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Regimento do Diretor Anexo II ao Regulamento Interno do AEFGA 
 

Artigo 1.º 
Diretor 

 
O diretor é o órgão de administração e gestão do agrupamento de escolas nas áreas pedagógica, cultural, administrativa, 
financeira e patrimonial. 

 
Artigo 2.º 

Subdiretor e adjuntos do Diretor 
 

 O Diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdiretor e por três adjuntos. 
 

Artigo 3.º 
Competências 

. 
1. Compete ao diretor submeter à aprovação do conselho geral o projeto educativo elaborado pelo conselho pedagógico. 
2. Compete também ao diretor, ouvido o conselho pedagógico: 

a. Elaborar e submeter à aprovação do conselho geral os seguintes documentos: 
i. As alterações ao regulamento interno; 
ii. Plano anual e plurianual de atividades e respetivos relatórios periódicos e de final de execução; 
iii.Relatório anual de atividades; 
iv.Propostas de celebração de contratos de autonomia; 

b. Aprovar o plano de formação e de atualização do pessoal docente e não docente, ouvido também, no último caso, 
o município. 

3. No ato de apresentação ao conselho geral, o diretor faz-se acompanhar os documentos referidos na alínea a. do 
número anterior. 

4. Sem prejuízo das competências que lhe sejam cometidas por lei ou pelo presente regulamento interno, no plano de 
gestão pedagógica, cultural, administrativa, financeira e patrimonial, compete ao diretor, em especial: 

a. Representar o agrupamento de escolas; 
b. Definir o regime de funcionamento do agrupamento de escolas; 
c. Elaborar o projeto de orçamento de acordo com as linhas orientadoras definidas pelo conselho geral; 
d. Superintender na constituição de turmas e na elaboração de horários; 
e. Distribuir o serviço docente e não docente; 
f. Designar os coordenadores de escola; 
g. Designar os coordenadores dos departamentos curriculares, coordenadores das áreas curriculares não disciplinares 
e os diretores de turma; 
h. Planear e assegurar a execução das atividades no domínio da ação social escolar em conformidade com as linhas 
orientadoras definidas pelo conselho geral; 
i. Gerir as instalações, espaços e equipamentos, bem como os outros recursos educativos do agrupamento; 
j. Estabelecer protocolos e celebrar acordos de cooperação ou de associação com outras escolas e instituições de 
formação, empresas, autarquias e coletividades em conformidade com os critérios definidos pelo conselho geral; 
k. Proceder à seleção e recrutamento do pessoal docente e não docente nos termos da lei; 
l. Assegurar as condições necessárias à realização da avaliação do desempenho do pessoal docente e não docente, 
nos termos da legislação aplicável; 
m. Dirigir superiormente os serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos;  
n. Exercer o poder hierárquico em relação ao pessoal docente e não docente; 
o. Exercer o poder disciplinar em relação aos alunos; 
p. Intervir, nos termos da lei, no processo de avaliação de desempenho do pessoal docente; 
q. Proceder à avaliação de desempenho do pessoal não docente; 
r. Elaborar e aprovar o seu próprio Regimento. 

5. O diretor exerce ainda as competências que lhe forem delegadas pela administração educativa e pela câmara 
municipal. 

6. O diretor pode delegar e subdelegar no subdiretor e nos adjuntos as competências referidas nos números anteriores. 
7. Nas suas faltas e impedimentos, o diretor é substituído pelo subdiretor. 

 
 

Artigo 4.º 
Recrutamento 

 
1. Para recrutamento do Diretor, desenvolve-se um procedimento concursal, prévio à eleição nos termos do número 

seguinte. 
2. Podem ser opositores ao procedimento concursal referido no número anterior docentes de carreira do ensino público ou 

professores profissionalizados com contrato por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos 
os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o exercício de funções de administração e gestão 
escolar, nos termos do número seguinte. 

3. Consideram-se qualificados para o exercício de funções de administração e de gestão escolar os docentes que 
preencham uma das seguintes condições: 

a. Sejam detentores de habilitação específica para o efeito, designadamente nas áreas de Administração 
Escolar e/ou Educacional (conforme alíneas b) e c) do nº 1 do artigo 56º do Estatuto da Carreira Docente); 

b. Possuam experiência correspondente a pelo menos um mandato completo no exercício dos cargos de 
diretor ou adjunto do diretor, presidente ou vice-presidente do conselho executivo, diretor executivo ou 
adjunto do diretor executivo, ou membro do conselho diretivo e ou executivo, nos termos dos normativos 
legais; 

c. Possuam experiência de pelo menos três anos como diretor ou diretor pedagógico de estabelecimento do 
ensino particular e cooperativo. 

4. O subdiretor e os adjuntos são nomeados pelo diretor de entre os docentes dos quadros de nomeação definitiva que 
contem pelo menos cinco anos de serviço e se encontrem em exercício e funções no agrupamento de escolas. 

 
 

Artigo 5.º 
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Abertura do procedimento concursal 
 

1. Não sendo aprovada a recondução do diretor cessante, o conselho geral delibera a abertura do procedimento concursal 
até 60 dias antes do termo do mandato daquele. 

2. Em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, o procedimento concursal para preenchimento do cargo de 
diretor é obrigatório, urgente e de interesse público. 

3. O aviso de abertura do procedimento contém, obrigatoriamente, os seguintes elementos: 
a. O agrupamento de escolas ou escola não agrupada para que é aberto o procedimento concursal; 
b. Os requisitos de admissão ao procedimento concursal fixados no decreto-lei que aprova o regime de 

autonomia, administração e gestão (RAAG – Decreto-lei n.º 137/2012, de 2 de julho) dos estabelecimentos 
públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário; 

c. A entidade a quem deve ser apresentado o pedido de admissão ao procedimento, com indicação do 
respetivo prazo de entrega, forma de apresentação, documentos a juntar e demais elementos necessários 
à formalização da candidatura; 

d. Os métodos utilizados para a avaliação da candidatura. 
4. procedimento concursal é aberto em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, por aviso publicitado do 

seguinte modo: 
a. Em local apropriado das instalações de cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 
b. Na página eletrónica do agrupamento de escolas ou escola não agrupada e na do serviço competente do 

Ministério da Educação e Ciência; 
c. Por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, e divulgado em órgão de imprensa de expansão 

nacional através de anúncio que contenha referência ao Diário da República em que o referido aviso se 
encontra publicado. 

5. Com o objetivo de proceder à apreciação das candidaturas, o conselho geral incumbe a sua comissão permanente ou 
uma comissão especialmente designada para o efeito de elaborar um relatório de avaliação. 

6. Para efeitos da avaliação das candidaturas, a comissão referida no número anterior considera obrigatoriamente: 
a. A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de apreciação da sua 

relevância para o exercício das funções de diretor e do seu mérito; 
b. A análise do projeto de intervenção na escola; 
c. O resultado de entrevista individual realizada com o candidato. 

 
 

Artigo 6.º 
Candidatura 

 
1. A admissão ao procedimento concursal é efetuada por requerimento acompanhado, para além de outros documentos 

exigidos no aviso de abertura, pelo curriculum vitae e por um projeto de intervenção no agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada. 

2. É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do currículo, com exceção daquela que já se encontre 
arquivada no respetivo processo individual existente no agrupamento de escolas ou escola não agrupada onde 
decorre o procedimento. 

3. No projeto de intervenção o candidato identifica os problemas, define a missão, as metas e as grandes linhas de 
orientação da ação, bem como a explicitação do plano estratégico a realizar no mandato. 

 
Artigo 7.º 

Avaliação das candidaturas 
 

1. As candidaturas são apreciadas pela comissão permanente do conselho geral ou por uma comissão especialmente 
designada para o efeito por aquele órgão. 

2. Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas são aprovados 
pelo conselho geral, sob proposta da sua comissão permanente ou da comissão especialmente designada para a 
apreciação das candidaturas. 

3. Previamente à apreciação das candidaturas, a comissão referida no número anterior procede ao exame dos requisitos 
de admissão ao concurso, excluindo os candidatos que os não preencham, sem prejuízo da aplicação do artigo 76.º 
do Código do Procedimento Administrativo. 

4. Das decisões de exclusão da comissão de apreciação das candidaturas cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor 
para o conselho geral, no prazo de dois dias úteis e a decidir, por maioria qualificada de dois terços dos seus membros 
em efetividade de funções, no prazo de cinco dias úteis. 

5. A comissão que procede à apreciação das candidaturas, além de outros elementos fixados no aviso de abertura, 
considera obrigatoriamente: 

a. A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente para efeitos de apreciação da sua 
relevância para o exercício das funções de diretor e o seu mérito; 

b. A análise do projeto de intervenção no agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 
c. O resultado da entrevista individual realizada com o candidato. 

6. Após a apreciação dos elementos referidos no número anterior, a comissão elabora um relatório de avaliação dos 
candidatos, que é presente ao conselho geral, fundamentando, relativamente a cada um, as razões que aconselham 
ou não a sua eleição. 

7. Sem prejuízo da expressão de um juízo avaliativo sobre as candidaturas em apreciação, a comissão não pode, no 
relatório previsto no número anterior, proceder à seriação dos candidatos. 

8. A comissão pode considerar no relatório de avaliação que nenhum dos candidatos reúne condições para ser eleito. 
9. Após a entrega do relatório de avaliação ao conselho geral, este realiza a sua discussão e apreciação, podendo para o 

efeito, antes de proceder à eleição, por deliberação tomada por maioria dos presentes ou a requerimento de pelo 
menos um terço dos seus membros em efetividade de funções, decidir efetuar a audição oral dos candidatos, podendo 
nesta sede serem apreciadas todas as questões relevantes para a eleição. 

10. A notificação da realização da audição oral dos candidatos e as respetivas convocatórias são efetuadas com a 
antecedência de, pelo menos, oito dias úteis. 

11. A falta de comparência do interessado à audição não constitui motivo do seu adiamento, podendo o conselho geral, 
se não for apresentada justificação da falta, apreciar essa conduta para o efeito do interesse do candidato na eleição. 

12. Da audição é lavrada ata contendo a súmula do ato. 
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Artigo 8.º 
Eleição do Diretor 

 
1. Após a discussão e apreciação do relatório e a eventual audição dos candidatos, o conselho geral procede à eleição do 

diretor, considerando-se eleito o candidato que obtenha maioria absoluta dos votos dos membros do conselho geral 
em efetividade de funções. 

2. No caso de o candidato ou de nenhum dos candidatos sair vencedor, nos termos do número anterior, o conselho geral 
reúne novamente, no prazo máximo de cinco dias úteis, para proceder a novo escrutínio, ao qual são admitidos 
consoante o caso, o candidato único ou os dois candidatos mais votados na primeira eleição, sendo considerado eleito 
aquele que obtiver maior número de votos favoráveis, desde que em número não inferior a um terço dos membros do 
conselho geral em efetividade de funções. 

3. Sempre que o candidato, no caso de ser único, ou o candidato mais votado, nos restantes casos, não obtenha, na 
votação a que se refere o número anterior, o número mínimo de votos nele estabelecido, é o facto comunicado ao 
serviço competente do Ministério da Educação e Ciência, para os previstos no artigo 66.º do RAAG – Decreto-lei n.º 
137/2012, de 2 de julho. 

4. O resultado da eleição do diretor é homologado pelo diretor-geral da Administração Escolar nos 10 dias úteis posteriores 
à sua comunicação pelo presidente do conselho geral, considerando -se após esse prazo tacitamente homologado. 

5. A recusa de homologação apenas pode fundamentar-se na violação da lei ou dos regulamentos, designadamente do 
procedimento eleitoral. 

 
Artigo 9.º 

Posse 
 

1. O diretor toma posse perante o conselho geral nos 30 dias subsequentes à homologação dos resultados eleitorais pelo 
diretor geral da Administração Escolar, nos termos do n.º 4 do artigo anterior. 

2. O diretor designa o subdiretor e os seus adjuntos no prazo máximo de 30 dias após a sua tomada de posse. 
3. O subdiretor e os adjuntos do diretor tomam posse nos 30 dias subsequentes à sua designação pelo diretor. 

 
Artigo 10.º 
Mandato 

 
4. O mandato do diretor tem a duração de quatro anos. 
5. Até 60 dias antes do termo do mandato do diretor, o conselho geral delibera sobre a recondução do diretor ou a abertura 

do procedimento concursal tendo em vista a realização de nova eleição. A decisão de recondução do diretor é tomada 
por maioria absoluta dos membros do conselho geral em efetividade de funções, não sendo permitida a sua 
recondução para um terceiro mandato consecutivo. 

6. Não é permitida a eleição para um quinto mandato consecutivo ou durante o quadriénio imediatamente subsequente ao 
termo do quarto mandato consecutivo. 

7. Não sendo ou não podendo ser aprovada a recondução do diretor de acordo com o disposto nos números anteriores, 
abre -se o procedimento concursal tendo em vista a eleição do diretor, nos termos do artigo 8.º 

8. O mandato do diretor pode cessar: 
a. A requerimento do interessado, dirigido ao diretor-geral da Administração Escolar, com a antecedência 

mínima de 45 dias, fundamentado em motivos devidamente justificados; 
b. No final do ano escolar, por deliberação do conselho geral aprovada por maioria de dois terços dos 

membros em efetividade de funções, em caso de manifesta desadequação da respetiva gestão, fundada 
em fatos comprovados e informações, devidamente fundamentadas, apresentados por qualquer membro 
do conselho geral; 

c. Na sequência de processo disciplinar que tenha concluído pela aplicação de sanção disciplinar de cessação 
da comissão de serviço, nos termos da lei. 

9. A cessação do mandato do diretor determina a abertura de um novo procedimento concursal. 
10. Os mandatos do subdiretor e dos adjuntos têm a duração de quatro anos e cessam com o mandato do diretor. 
11. Sem prejuízo do disposto no número anterior, e salvaguardadas as situações previstas nos artigos 35.º e 66.º, do 

RAAG – Decreto-lei n.º 137/2012, de 2 de julho, quando a cessação do mandato do diretor ocorra antes do termo do 
período para o qual foi eleito, o subdiretor e os adjuntos asseguram a administração e gestão do agrupamento de 
escolas ou da escola não agrupada até à tomada de posse do novo diretor, devendo o respetivo processo de 
recrutamento estar concluído no prazo máximo de 90 dias. 

12. Não sendo possível adotar a solução prevista no número anterior, a gestão do agrupamento de escolas ou da escola 
não agrupada é assegurada nos termos estabelecidos no RAAG – Decreto-lei n.º 137/2012, de 2 de julho.  

13. O subdiretor e os adjuntos podem ser exonerados a todo o tempo por decisão fundamentada do diretor.  
 
 

Artigo 11.º 
Regime de exercício de funções 

 
1. O diretor exerce as funções em regime de comissão de serviço. 
2. O exercício das funções de diretor faz -se em regime de dedicação exclusiva. 
3. O regime de dedicação exclusiva implica a incompatibilidade do cargo dirigente com quaisquer outras funções, 

públicas ou privadas, remuneradas ou não. 
4. Excetuam -se do disposto no número anterior: 

a. A participação em órgãos ou entidades de representação das escolas ou do pessoal docente; 
b. Comissões ou grupos de trabalho, quando criados por resolução ou deliberação do Conselho de Ministros 

ou por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação; 
c. A atividade de criação artística e literária, bem como quaisquer outras de que resulte a perceção de 

remunerações provenientes de direitos de autor; 
d. A realização de conferências, palestras, ações de formação de curta duração e outras atividades de idêntica 

natureza; 
e. O voluntariado, bem como a atividade desenvolvida no quadro de associações ou organizações não 

governamentais. 
5. O diretor está isento de horário de trabalho, não lhe sendo, por isso, devida qualquer remuneração por trabalho 

prestado fora do período normal de trabalho. 
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6. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o diretor está obrigado ao cumprimento do período normal de 
trabalho, assim como do dever geral de assiduidade. 

7. O diretor está dispensado da prestação de serviço letivo, sem prejuízo de, por sua iniciativa, o poder prestar na 
disciplina ou área curricular para a qual possua qualificação profissional. 

 
 

Artigo 12.º 
Direitos do diretor 

 
1. O diretor goza, independentemente do seu vínculo de origem, dos direitos gerais reconhecidos aos docentes do 

agrupamento de escolas ou escola não agrupada em que exerça funções. 
2. O diretor conserva o direito ao lugar de origem e ao regime de segurança social por que está abrangido, não 

podendo ser prejudicado na sua carreira profissional por causa do exercício das suas funções, relevando para 
todos os efeitos no lugar de origem o tempo de serviço prestado naquele cargo. 

 
Artigo 13.º 

Direitos específicos do diretor 
 

1. O diretor, o subdiretor e os adjuntos gozam do direito à formação específica para as suas funções em termos a 
regulamentar por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação. 

2. O diretor, o subdiretor e os adjuntos mantêm o direito à remuneração base correspondente à categoria de origem, 
sendo-lhes abonado um suplemento remuneratório pelo exercício de função, a estabelecer nos termos do artigo 
54.º do RAAG – Decreto-lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

 
Artigo 14.º 

Deveres específicos do diretor 
 

Para além dos deveres gerais dos trabalhadores que exercem funções públicas aplicáveis ao pessoal docente, o diretor e os 
adjuntos estão sujeitos aos seguintes deveres específicos: 

a. Cumprir e fazer cumprir as orientações da administração educativa; 
b. Manter permanentemente informada a administração educativa, através da via hierárquica competente, 

sobre todas as questões relevantes referentes aos serviços; 
c. Assegurar a conformidade dos atos praticados pelo pessoal com o estatuído na lei e com os legítimos 

interesses da comunidade educativa. 
       

Artigo 15.º 
Assessoria da direção 

 
1. Para apoio à atividade do diretor e mediante proposta deste, o conselho geral pode autorizar a constituição de 

assessorias técnico-pedagógicas, para as quais são designados docentes em exercício de funções no 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 

2. Os critérios para a constituição e dotação das assessorias referidas no número anterior são definidos por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da educação, em função da população escolar e do tipo e regime 
de funcionamento do agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 

 
 


